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RESUMO 
 

 

 

Este estudo examina os institutos jurídicos dos interesses difusos, da ação 

civil pública e da coisa julgada, procurando ressaltar os aspectos mais relevantes de 

cada um e aqueles que servem de ponto de contato entre os três temas, não sem 

antes contextualizar o problema no momento histórico da atualidade. Com base 

nesses dados, discutidos à luz da doutrina e da jurisprudência, bem como do direito 

norte-americano, conclui-se que, chegados os dias da pós-modernidade, o vetusto e 

rigoroso instituto da coisa julgada, no campo dos interesses difusos e em sede de 

ação civil pública, não mais responde plenamente às necessidades de salvaguarda 

judicial dos direitos fundamentais, tanto quanto suas garantias irmãs (direito 

adquirido e ato jurídico perfeito), ao ponto de os tribunais consagrarem a afirmação 

de que ninguém possui o direito adquirido de poluir. Portanto, a imutabilidade da 

sentença não pode, em tempos de modernidade líquida e de ruas tomadas pelo 

corpo social sem rosto (multidão), servir de bloqueio para que o Judiciário assegure 

a todos os direitos difusos, consagrados como direitos de índole objetiva. 
 

 

Palavras-chave: Interesses Difusos. Ação Civil Pública. Coisa Julgada. 



ABSTRACT  
 

 

 

This study examines the juridical institutions of diffuse interests, the class 

action and res judicata, seeking to highlight the relevant aspects of each one and 

those who serve as point of contact between the three topics, as well as to 

contextualize the problem in the historical the present days. Based on these data, 

discussed in the light of the doctrine and jurisprudence, as well as U.S. law, it is 

concluded that, arrived postmodernity, the solid and rigorous institute of res judicata, 

in the field of common interests and headquarters in the context of class action, not 

fully meet the needs of judicial protection of fundamental rights, as well as their 

guarantees sisters (acquired right and perfect juridical act), to the point where courts 

allocate the claim that no one has the right to purchase pollute. Diffuse interests, on 

the other hand, involve constitutional rights and especially the fundamental rights of 

the human person and of humanity itself, such as the right to a healthy environment, 

defended in court by legitimate entities, seeking to safeguard interests of non 

individualized people. Considering class action related to discretionary administrative 

act, the sentence may be in based on opportunity and convenience, making no res 

judicata. In the case of class action, the objective law should be treated as law, 

submitting to the revocability, which is consistent with the times of liquid modernity 

and streets taken by the social body multitude. 
 

 

Keywords: Class Action. Diffuse Interests. Res Judicata. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

O objetivo nuclear do presente estudo é a análise do instituto da coisa 

julgada nas ações civis públicas que versam sobre interesses difusos, observando 

tratar-se de direito objetivo e examinando como tem sido o enfrentamento da coisa 

julgada, instituto sedimentado no direito clássico, sob o paradigma do direito 

subjetivo e representando demandas individuais, mas agora no contexto das 

multidões. 

O tema justifica-se, primeiramente, pela própria dimensão do interesse 

difuso, questão de certo modo “inédita” no ordenamento brasileiro, tendo em vista 

que, com a Constituição de 1988, surgiu uma plêiade de direitos fundamentais, tanto 

de natureza individual como coletiva, advindo, em consequência, legislação 

infraconstitucional regulamentadora destes direitos, inclusive de índole processual. 

Trata-se não exatamente de novos direitos – esta é apenas uma maneira 

didática de qualificá-los – tendo em vista que, v.g., o direito ao ar que se respira, 

desde sempre foi e é fundamental à humanidade, apenas não suscitou tutela 

jurisdicional em tempos passados, da forma como tem demonstrado necessitar no 

presente. 

A sociedade de consumo, que passou a produzir em massa, desenvolvendo, 

para atingir tal fim, todo um aparato tecnológico de produção, marcado pela 

velocidade e pela potencialidade de acarretar lesões de perfis diversos e inéditos, 

atingindo um número indeterminado e indeterminável de sujeitos, é que faz a 

diferença, evidenciando a importância de que se passe a proteger estes interesses. 

O direito difuso passou a receber a tutela do Estado pela via do processo 

coletivo, instrumento sobremaneira importante para a pacificação de conflitos de 

massa, atendendo também a garantia constitucional de acesso à justiça, na medida 

em que proporciona a solução de um número significativo de demandas que, no 

direito tradicional, teriam um tratamento processual individualizado, o que, na 

prática, acarretaria estrangulamento da prestação jurisdicional e negação do acesso 

à Justiça. 

Todavia, o surgimento desta nova classe de direitos evidenciou a 

necessidade de estudos com maior profundidade e abertura, frente às 

transformações sofridas no tecido social da pós-modernidade. 



12 
 

 

Para tanto, há que se repensar não somente novas formas de tutela, mas as 

bases nas quais o ordenamento jurídico se fundamenta. Questão fundamental neste 

trabalho é o instituto da coisa julgada, causa de aguda estranheza ao se tentar 

simplesmente transportá-lo, conforme o paradigma tradicional, aos direitos difusos. 

Assim, de um direito positivo rígido, passa-se a viver um tempo histórico, no 

qual o juiz cria o direito, substitui a Administração pública, legisla e, até, salva vidas. 

Deste modo, busca-se não somente posicionar o tema da coisa julgada nos 

processos envolvendo  interesses difusos na atualidade pós-contemporânea, mas 

propor assinalamentos e sugestões, sempre no intuito de propiciar uma mais 

adequada efetividade da prestação jurisdicional coletiva, o que se mostra 

especialmente relevante diante do incremento das demandas coletivas e da 

necessidade de prestação jurisdicional consentânea com o momento histórico, 

social, econômico, filosófico e jurídico em que se vive. 

Para o propósito, este estudo evolui em três capítulos, sendo o primeiro, 

inicialmente de cunho geral, marcado pela enunciação de questões preliminares 

contendo uma análise do desenvolvimento da sociedade do ponto de vista 

econômico, social e político, do qual, resultou a chamada pós-modernidade, bem 

como a necessidade de tutela dos interesses difusos, que pertencem a todos e a 

ninguém. 

Assim, são feitas incursões a respeito dos interesses difusos no contexto 

social da contemporaneidade examinado-os sob o paradigma constitucional do 

acesso à justiça; analisam-se os conceitos de interesses difusos e direitos difusos; 

examinam-se aspectos teóricos dos interesses difusos, como sua classificação, suas 

características principais. 

O segundo  capítulo é dedicado ao tema da ação civil pública enquanto 

instrumento de tutela dos interesses difusos, peculiares ao contexto sócio jurídico 

contemporâneo, ação criada pelo legislador brasileiro para assegurar, também na 

Justiça, os direitos de terceira dimensão. 

Submete-se a exame o conjunto de diplomas legais que disciplinam a ação 

civil pública; a legitimação ativa para a ação, com destaque para a atuação do 

Ministério Público e o problema da competência de foro, em que se sobressai a 

competência funcional e o caráter absoluto da competência. Por fim, traça-se um 

quadro comparativo entre a ação civil pública e o sistema norte-americano das class 

actions. 
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Este segundo capítulo se somará ao primeiro como um repertório de 

informações e análise que servirão de lastro para que se adentre no capítulo que se 

segue. 

O terceiro capítulo é dedicado ao processo jurisdicional e, em especial, ao 

tema central do estudo, o instituto da coisa julgada. Primeiramente, examina-se a 

sentença civil e suas eficácias para, a seguir, adentrar no exame da coisa julgada 

enquanto fenômeno do processo civil tradicional e do processo coletivo, buscando- 

se, pontos relevantes às duas modalidades. Realiza-se uma comparação com o 

sistema alienígena norte-americano e examina-se a questão também sob o prisma 

do direito material. Lançam-se luzes sobre o instituto da ação rescisória no contexto 

da coisa julgada e se examina especificamente a questão da coisa julgada 

envolvendo relação jurídica continuativa, que é apreciada com o objetivo de 

distinguir tal fenômeno das hipóteses a seguir referidas. 

A pesquisa, neste ponto, evolui ao encontro do que é o seu núcleo e 

concentra as noções de direitos difusos enquanto direitos fundamentais em juízo, 

sua natureza de direito objetivo e a resultante deste fenômeno no campo da eficácia 

da coisa julgada, não exatamente quebrando paradigmas tradicionais deste instituto 

jurídico-processual, mas propondo reflexões e adequações, lastreadas na doutrina e 

na jurisprudência atuais. 

O estudo cogita, a partir da jurisprudência, da possibilidade de decisões 

negatórias de proteção a direitos difusos tomadas em sede de ação civil pública, não 

produzirem coisa julgada, tanto por se tratarem de direitos fundamentais de 

dimensão objetiva, como por ser viável a coisa julgada receber tratamento idêntico 

ao que vem sendo dado às garantias constitucionais do direito adquirido e do ato 

jurídico perfeito, qual seja, o de não ostentarem eficácia para amparar a degradação 

do meio ambiente e de outras violações de direitos difusos. 

Discute-se a questão de a sentença prolatada em ação civil pública, 

versando sobre ato administrativo discricionário, lançar mão dos critérios de 

conveniência e oportunidade, refletindo-se isso na eficácia da coisa julgada. E, por 

fim, cuida-se de comparar os atributos da lei, como direito objetivo, e os da sentença 

de ação civil pública transitada em julgado, versando sobre interesses difusos, que 

também ostentam a índole de direito objetivo, com reflexo na eficácia da coisa 

julgada. 



 

 

CONCLUSÕES 
 

 

Situa-se esta abordagem nos dias que correm, em plena era da pós- 

modernidade ou da hipermodernidade, em que os corpos sociais estáveis deram 

lugar às multidões, que tomam as ruas e os espaços que podem – ou não – ocupar, 

para reivindicar, protestar e, algumas vezes, destruir. O notável aumento da 

população, a economia de massa, o desenvolvimento deram causa a profundas 

transformações sociais. 

O processo civil, inserido no contexto de ciência social, modifica-se a fim de 

atender as transformações forjadas no paradigma não mais do indivíduo, de um 

processo voltado apenas à tutela do direito subjetivo, e sim no paradigma da 

coletividade, típico destes nestes novos tempos. 

Com este pano de fundo, pôs-se sob análise dois temas ontologicamente 

opostos: interesses difusos e coisa julgada. O primeiro, bem adequado à 

hipermodernidade, ou seja, envolvendo interesses transindividuais, indivisíveis, de 

titulares indeterminados e indetermináveis, vinculados somente por  uma 

circunstância de fato, que não pressupõem a existência de uma relação jurídica 

base e pode dizer respeito a pessoas sequer nascidas, integrantes de gerações 

futuras. A coisa julgada, ao contrário, carrega em suas entranhas as ideias de 

estabilidade, permanência, imutabilidade. Este importante instituto foi forjado em um 

sistema jurídico apto a preservar direitos subjetivos. 

A este confronto, agregou-se outro aspecto de índole processual: a ação civil 

pública, conduto por excelência utilizado para, ao lado das ações constitucionais, 

levar ao Judiciário demandas envolvendo interesses difusos. Do exame destes três 

institutos jurídicos, de suas características básicas e de aspectos colaterais 

relevantes, tudo à luz de ensinamentos doutrinários e jurisprudenciais e de direito 

comparado, julga-se ter alcançado algumas conclusões, adiante explicitadas. 

Com efeito, os interesses difusos envolvem direitos de natureza 

constitucional e, especialmente, direitos fundamentais da pessoa humana e da 

própria humanidade, como o direito ao meio ambiente saudável, defendido em juízo 

por entidades legitimadas, na busca de salvaguardar interesses de pessoas não 

individualizáveis. Trata-se, portanto, de direito de natureza objetiva. 

Na hipótese de uma ação civil pública veicular pedido de proteção a 

interesse difuso violado ou sob ameaça de violação, pedido este que vem a ser 
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negado, não por falta de provas, situação especifica que permite a propositura de 

nova ação, mas, v.g., pelo entendimento equivocado de não merecer amparo, cuja 

sentença ou acórdão venha a transitar em julgado e – acrescenta-se para agudizar a 

situação – tenha vencido o prazo para a ação rescisória, pergunta-se: haveria coisa 

julgada em ações civil públicas relativas a direito difuso? 

Especialmente a jurisprudência, mas ainda de modo tímido, vem 

respondendo negativamente. O Supremo Tribunal Federal, por exemplo, sob o 

entendimento de que os direitos à saúde e ao ambiente sadio são direitos 

fundamentais de dimensão objetiva, além de se tratarem de direitos difusos, proibiu, 

na ADPF 101, a importação pelo Brasil de pneus usados, inclusive nas hipóteses em 

que havia decisões judiciais permissivas com trânsito em julgado. Assim, situações 

similares envolvendo outros direitos difusos poderiam receber idêntico tratamento. 

Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e de outros 

tribunais, como o Tribunal de Justiça de São Paulo, cunharam a expressão de que 

ninguém possui o direito adquirido de poluir nem o de degradar sob o amparo de ato 

jurídico perfeito. 

O STJ tem promovido de modo efetivo a proteção do meio ambiente, como 

demonstra o acórdão antes referido, da lavra do Ministro Herman Benjamin, 

proferido no recente julgamento do REsp nº 1245149-MS. 

Na doutrina, encontra-se escassa, porém profunda, reflexão a respeito e, 

com base nessas notas, conclui-se não ocorrer coisa julgada em ação civil pública 

que trate de interesses difusos por se tratar de questão de direito objetivo. Logo, a 

ninguém pode ser dado o direito de poluir ou de violar qualquer outro direito difuso, 

de índole objetiva, amparado em coisa julgada e, portanto, se o fizer, poderá se 

submeter a outra demanda judicial e receber comando proibitivo. 

Ademais, sabendo-se que os atos administrativos discricionários pautam-se 

pelos juízos de conveniência e ou oportunidade e cogitando-se da hipótese de 

envolverem interesses difusos, a eventual ação civil pública que os questionar terá 

de levar em conta, também, conveniência e oportunidade. Julgada a demanda em 

sentido negativo ao da proteção do interesse difuso, com trânsito em julgado do 

decisum, nova demanda idêntica poderá ser aforada porque conveniência e 

oportunidade são atingidas pelo passar do tempo, o que justifica, para a hipótese, o 

alijamento da coisa julgada. 
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Por fim, se a lei, como direito objetivo, projeta eficácia erga omnes, aplica-se 

ex nunc e para o futuro e pode ser revogada por outra lei, a sentença proferida em 

ação civil pública tendo por objeto direito difuso, guarda características idênticas: 

aplica ou cria direito objetivo, ostenta eficácia erga omnes, pode projetar-se em 

direção ao futuro, mas com vigência ex nunc, e, em consequência, a coisa julgada 

por ela formada não terá o condão de impedir que demanda idêntica venha a ser 

proposta novamente e receba decisão contrária. 

Portanto, há fundamentos para justificar a desconsideração da coisa julgada 

em ação civil pública versando sobre interesses difusos, destacando-se o último não 

só por sua fundamentação, como também em decorrência do nível de generalização 

e de sua ampla abrangência. 
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